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RESUMO: Neste estudo, apresentamos as ações da Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) para garantir 
o acesso e a permanência dos Povos Indígenas ao ensino 
superior, assegurados pela Lei nº 12.711/2012. Iniciamos 
com referencial teórico que trata das políticas sociais e 
das iniciativas governamentais para garantir direitos à 
educação para os indígenas. A pesquisa, ainda em anda-
mento, vem sendo realizada mediante participação e con-
sulta às atas das reuniões da Comissão Geral responsável 
pelo Programa de Acesso e Permanência dos Indígenas 
da UFFS, leitura de documentos que possibilitaram o 
entendimento sobre a política social para indígenas e as 
iniciativas da universidade, contrapondo documentos 
que garantem direitos para o acesso e a permanência no 
ensino superior, com a finalidade de levantar dados, in-
formações a respeito da eficácia do programa, ou seja, ve-
rificar se as leis e o programa estão em conformidade com 
as necessidades dos indígenas para garantir seu acesso e 
permanência à. 

PALAVRAS CHAVE: Indígena. Acesso. Permanência. 
Universidade.

ABSTRACT: In this study we present the actions of the 
Federal University of Southern Frontier (UFFS) to ensure 
the access and retention of Indigenous Peoples to higher 
education, provided by Law 12.711/2012. We start with 
the theoretical framework that deals with social policies 
and government initiatives to ensure rights to education 
for indigenous. The research, still in progress, has been 
carried out through participation and consultation of 
the minutes of the meetings of the General Committee 
responsible for the Access Program and residence within 
the Indigenous UFFS, reading documents that allowed 

the understanding of social policy on indigenous and in 
itiatives university, comparing documents that guarantee 
rights to access and retention in higher education, in 
order to collect data, information on the program’s 
effectiveness, that is, if the laws and the program are 
consistent with the needs of indigenous to ensure access 
and permanence to the university.

KEYWORDS: Indigenous. Access. Permanence. 
University.

RESUMEN: En este estudio presentamos las acciones 
de la Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) 
para garantizar el acceso y permanencia de los Pueblos 
Indígenas a la enseñanza superior, asegurados por la Ley 
12.711/2012. Iniciamos con el marco teórico que trata de 
las políticas sociales y de las iniciativas gubernamentales 
para garantizar los derechos a la educación para los 
indígenas. La investigación en curso, está siendo 
realizada mediante la participación y consulta a las actas 
de reuniones de la Comisión General responsable por 
el Programa de Acceso y Permanencia de los Indígenas 
de la UFFS, lectura de documentos que posibilitaron el 
entendimiento sobre la política social para indígenas 
y las iniciativas de la Universidad, contraponiendo los 
documentos que garantizan derechos para el acceso y 
permanencia en la enseñanza superior, con la finalidad de 
recopilar datos, informaciones al respecto de la eficacia 
del programa, es decir, si las leyes y el programa están en 
conformidad con las necesidades de los indígenas para 
garantizar su acceso y permanencia en la universidad. 

PALABRAS CLAVE: Indígena. Acceso. Permanencia. 
Universidad. 
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INTRODUÇÃO

Conforme o art. 1º  Estatuto da UFFS (2010), a UFFS 
é uma instituição de ensino superior pública e popular, cria-
da pela Lei nº 12.029, de 15 de setembro de 2009. Abrange 
os 396 municípios da Mesorregião Fronteira Mercosul – 
Sudoeste do Paraná, Oeste de Santa Catarina e Noroeste do 
Rio Grande do Sul.

A UFFS contava, até 2012, com cinco campi distri-
buídos nas cidades de Chapecó, em Santa Catarina, onde 
fica a sede da instituição; Realeza e Laranjeiras do Sul, lo-
calizados no Estado do Paraná; Cerro Largo e Erechim, no 
Estado do Rio Grande do Sul. Oferecia 33 cursos em 42 
turmas ingressantes anualmente. No ano de 2013 foi cria-
do um novo campus na cidade de Passo Fundo, também no 
Rio Grande do Sul, oferecendo mais um curso.

Os cursos implantados privilegiam as vocações da 
economia regional, visando ao desenvolvimento regional 
integrado, pela valorização e superação da matriz produti-
va, e estão em consonância com a Política Nacional de For-
mação de Professores do MEC.

A UFFS é uma instituição que nasceu a partir de de-
manda social, inserida em uma região caracterizada como 
“caldeirão dos movimentos sociais’, habitada pelos povos 
de etnia Kaingang, Xockleng, Guarani e Xetá, este último 
com algumas pessoas distribuídas pelo estado, sem terra 
demarcada, povos de matizes europeia, africana e asiáti-
ca. Predominantemente conhecida, ou melhor explicitan-
do, reconhecida como uma região colonizada por pessoas 
“brancas”, oriundas de imigrações de italianos e alemães. 
Nesse aspecto, a lei de cotas é tida como conflituosa quan-
do vem atender aos indígenas, caboclos e afro-brasileiros. 

Neste artigo, trataremos exclusivamente dos indí-
genas, do ingresso e da permanência à educação superior, 
partindo das políticas sociais enfocando a Lei nº 12.711, de 
29 de agosto de 2012, também chamada de Lei de Cotas, 
que estabelece, em seu art. 1º, que as instituições federais 
de educação superior vinculadas ao Ministério da Educa-
ção reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes 
que tenham cursado integralmente o ensino médio em es-
colas públicas (BRASIL, 2012b). 

O art. 3º da Lei nº 12.711/2012 determina que, as va-
gas (art. 1º desta lei) serão preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados negros, pardos e indígenas, em propor-
ção no mínimo igual à de negros, pardos e indígenas na 
população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme o art. 6º 
da lei, o Ministério da Educação e a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência 
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da República, serão responsáveis pelo acompanhamento e 
pela avaliação do programa de que trata esta Lei, ouvida a 
Fundação Nacional do Índio (Funai) (BRASIL, 2012b).

Para tratar do acesso e da permanência dos indíge-
nas à UFFS, a instituição publicou a Portaria nº 385/GR/
UFFS/2012, que cria a comissão responsável pela elabora-
ção da política indígena da UFFS nas áreas de ensino, pes-
quisa e extensão, substituída, em seguida, pela Portaria nº 
688/GR/UFFS/2012, que alterou os nomes dos membros. 
Essa comissão tinha como objetivo o acesso e a permanên-
cia dos  indígenas ao ensino superior, e para isso precisa-
vam pensar ações  que viessem a garantir vagas específicas 
para indígenas, visto que a lei de cotas garantia apenas uma 
vaga que seria disputada por negros, pardos e indígenas. 

Criar uma política específica de ações afirmativas 
aos indígenas foi a meta da Comissão. Conforme a Porta-
ria Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, que dis-
põe sobre a implementação das reservas de vagas em ins-
tituições federais de ensino (Lei nº 12.711/2012 e Decreto  
nº 7.824/2012), 

Art. 12. As instituições federais de ensino po-
derão, por meio de políticas específicas de 
ações afirmativas, instituir reservas de vagas:
I - suplementares, mediante o acréscimo de 
vagas reservadas aos números mínimos refe-
ridos no art. 10; e

II - de outra modalidade, mediante a estipu-
lação de vagas específicas para atender a ou-
tras ações afirmativas. (BRASIL, 2012c).

RESPONSABILIDADES LEGAIS COM A 
EDUCAÇÃO

Piovezana (2014) comenta que, com a Constituição 
Federal de 1988 e, especificamente, a partir da publicação 
da Lei nº 9.394 – de 20 dezembro de 1996, que trata das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –, ficaram 
definidas as responsabilidades das diferentes esferas go-
vernamentais:

Art. 8º. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos 
sistemas de ensino:
§ 1º Caberá à União a coordenação da política 
nacional de educação, articulando os diferen-
tes níveis e sistemas exercendo função nor-
mativa, redistributiva e supletiva em relação 
às demais instâncias educacionais.
Art. 9º. A União incumbir-se-á de: 
[...]
III – prestar assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios para o desenvolvimento de seus sistemas 
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de ensino e o atendimento prioritário à esco-
laridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;
[...]
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os ór-
gãos e instituições oficiais dos seus sistemas 
de ensino;
[...]
III – elaborar e executar políticas e planos 
educacionais, em consonância com as diretri-
zes e planos nacionais de educação, integran-
do e coordenando as suas ações e as dos seus 
Municípios;
[...]
VI – assegurar o ensino fundamental e ofe-
recer, com prioridade, o ensino médio a to-
dos que o demandarem, respeitado o dispos-
to no art. 38 desta Lei.(BRASIL, 1996).

A relevância da existência de estrutura específica para 
o atendimento da educação escolar indígena é destacada e 
reafirmada na Resolução CNE/CEB nº 5 de 22 de junho de 
2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Escolar Indígena na Educação Básica. 

O Decreto nº 26 de 1991 transfere a responsabili-
dade da Educação Escolar Indígena para o Ministério da 
Educação e do Desporto (MEC), ouvida a Fundação Na-
cional do Índio (FUNAI) (BRASIL, 1991). Essa mudança e 
o disposto na LDB e na Resolução nº 3/99 CNE/MEC mo-
dificaram as responsabilidades e incumbências da FUNAI 
no âmbito da educação escolar indígena. Observando a 
legislação, cabe à FUNAI acompanhar as políticas garan-
tindo a especificidade da educação e os direitos dos Povos 
Indígenas, além de fortalecer os processos tradicionais de 
educação (BRASIL, 1999).

Estados e municípios, quanto à legislação relativa à 
educação escolar indígena, devem cumpri-la e têm a res-
ponsabilidade de executá-la, apoiando-se, também, nos 
programas do Governo Federal, aos quais os estados ade-
rem ou não, tais como o Plano de Metas, Compromisso To-
dos pela Educação e o Plano de Ações Articuladas que des-
tinou recursos diretamente para a construção de escolas, 
formação de professores e publicação de material didático 
para as escolas indígenas.

A responsabilidade das instituições de ensino supe-
rior no atendimento ao acesso, na permanência dos es-
tudantes indígenas foi reforçada com a publicação da Lei  
nº 12.416, de 9 de junho de 2011, pela qual ficou alterado o 
art. 79 da Lei nº 9.394/96 (LDB) com a inclusão do pará-
grafo 3º, que tem a seguinte redação:

No que se refere à educação superior, sem 
prejuízo de outras ações, o atendimento aos 
povos indígenas efetivar-se-á, nas universi-
dades públicas e privadas mediante a oferta 
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de ensino e de assistência estudantil, assim 
como de estímulo à pesquisa e desenvolvi-
mento de programas especiais. (BRASIL, 
2011).

Essa mudança legal responsabiliza as universidades 
e o MEC no dever assumirem plenamente as políticas, os 
programas e as ações para o acesso e a permanência dos 
estudantes e, inclusive, desenvolver programas especiais 
de pesquisa. Existem, também, programas do Governo 
Federal não específicos aos estudantes indígenas, mas que 
podem e devem ser acessados pelas universidades para 
atendê-los. Trata-se do Programa Nacional de Assistên-
cia Estudantil (Plano Nacional de Assistência Estudantil 
e Programa Nacional de Assistência Estudantil no âmbito 
das instituições federais e estaduais respectivamente) que 
oferecem assistência à moradia estudantil, alimentação, 
transporte, assistência à saúde, inclusão digital e cultural, 
esporte, creche e apoio pedagógico. Tais ações são execu-
tadas pela própria instituição de ensino, que deve acompa-
nhar e avaliar o desenvolvimento dos programas.

Cabe ressaltar, ainda, que em 2006 foi criado o Pro-
grama de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas In-
terculturais Indígenas (PROLIND) pela Secretaria de Edu-
cação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
e MEC que favoreceu os professores indígenas e cursos de 
Licenciatura Específicos transferindo recursos financeiros 
para as Universidades Federais, Estaduais e Comunitárias, 
que passaram a custear alimentação, hospedagem, mate-
rial didático e pagamento de docentes.

O Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009, criou a 
política nacional de Territórios Etnoeducacionais (TEEs), 
resultado do diálogo entre Povos Indígenas, Governo Fe-
deral, governos estaduais e municipais e a Sociedade Civil, 
que apontou a necessidade de se reconhecer nas políticas 
de educação escolar a diversidade cultural e a territoriali-
dade dos Povos Indígenas no Brasil.

Como cita Piovezana (2014), a Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho assegura direitos 
fundamentais para a subsistência da vida e a preservação 
da cultura destes povos. Dentre os princípios e direitos 
fundamentais previstos, pode-se citar, ainda, o direito à 
educação e aos meios de comunicação. No art. 26 da re-
ferida Convenção: “Medidas deverão ser tomadas para 
garantir que os membros dos povos interessados tenham 
a oportunidade de adquirir uma educação em todos os ní-
veis pelo menos em condições de igualdade com a comu-
nidade nacional”.

Iniciativas governamentais foram introduzidas 
no sistema político brasileiro nos últimos anos; mas, em 
29 de agosto de 2012, publicou-se a Lei nº 12.711/2012, 
que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e 
nas instituições federais de ensino técnico de nível mé-
dio, reservando no mínimo 50% das vagas, por curso e  
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turno, para estudantes que tenham cursado integralmen-
te o ensino médio em escolas públicas. Metade desse total 
de vagas é reservada a alunos com renda familiar per cap-
ta igual ou inferior a 1,5 salário mínimo, e estabelece um 
percentual para negros, pardos e indígenas, que em cada 
estado será diferente, pois são proporcionais à composição  
étnico-racial verificada pelo IBGE, e devem incidir sobre a 
totalidade das vagas reservadas às cotas.

O sistema de cotas, que visa à aceleração do processo 
inclusivo social de grupos à margem da sociedade, tem a 
finalidade de atender a grupos específicos, que em razão 
de algum processo histórico depreciativo, não usufruí-
ram das mesmas condições de acesso nas interações com  
a sociedade.

Com base na Lei de Cotas (BRASIL, 2012b), a UFFS 
precisou reformular e estudar possibilidades de inclusão 
social dos Povos Indígenas ao seu processo seletivo, e com 
o intuito de possibilitar e promover a participação destes 
no processo, procurou construir a política de acesso e per-
manência, promovendo a participação dos Povos Indíge-
nas nas discussões realizadas nos três estados da Região 
Sul, ouvindo-os e adaptando, se possível, seus instrumen-
tos normativos e regulatórios, para atender e inclui-los na 
universidade.

Para elaborar a política voltada ao atendimento edu-
cacional universitário dos povos indígenas, precisa-se, em 
um primeiro momento, conhecê-los, principalmente para 
que se possa perceber quais são os desafios a serem supera-
dos pela interversidade1, considerando modo de vida, cren-
ças, conhecimentos próprios, e respeitando suas caracte-
rísticas culturais, individuais e coletivas.

POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL

As políticas sociais no Brasil começaram a surgir no 
início do século XX, mas sua finalidade era de amenizar e 
conter conflitos entre as classes sociais, e estava longe de 
atender às necessidades dos trabalhadores. Para Martins 
(2011), elas existiam somente para conter os conflitos exis-
tentes entre a classe dominante e a classe dos trabalhado-
res, a fim de harmonizar essas relações, e não com o intuito 
de gerar o bem-estar social. Para o autor, a implantação 
das políticas sociais no Brasil “[...] se deu em um processo 
lento, construídos com muita luta e reivindicações da clas-
se dominada, alcançando um mínimo de condições para 
atender suas necessidades básicas para uma vida com mais 
dignidade” (MARTINS, 2011, p. 1). 

Pastorini (1997) contrapõe duas concepções do con-
ceito de política social, na perspectiva tradicional e na mar-
xista: na tradicional, apresenta sua concepção como um 
conjunto de ações por parte do Estado com o objetivo de 
diminuir as desigualdades sociais, com a função principal 

1 Interversidade para pensar a universidade 
para todos, considerando então, o “outro” ou 
as tantas culturas e diversidades.
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de corrigir os efeitos negativos produzidos pela acumu-
lação do capital; já na perspectiva marxista, é vista como 
uma unidade contraditória, em que tanto pode representar 
concessões, como conquistas. 

 No período neoliberal, as políticas sociais caracteri-
zam-se pelo alto grau de seletividade, com a exigência de 
comprovação da pobreza e com benefícios bastante redu-
zidos, com um método de atuação focalizado para atender 
aos comprovadamente pobres, os quais devem ser obriga-
toriamente cadastrados e identificados enquanto pobres. 

No decorrer das décadas, as políticas sociais foram se 
modificando, destinando-se a determinados grupos sociais 
que contribuiam para a manutenção do sistema, sendo cus-
teadas pelo próprio beneficiário. “Com isso emergia ainda 
mais a desigualdade social aumentando o número de des-
providos assistencialmente” (MARTINS, 2011, p. 28). Só 
tinha direito ao benefício quem contribuía com o benefício. 

Martins (2011) analisa o contexto histórico do pro-
cesso de implantação das políticas sociais no Brasil até os 
dias atuais, e conclui que realmente o país teve um grande 
avanço e melhoria da distribuição desses direitos sociais. 
Com a mudança na perspectiva do Estado, que, conforme 
Behring e Boschetti (2006), abrandou seus princípios li-
berais e incorporou orientações socialdemocratas em um 
novo contexto socioeconômico e de luta de classes, assu-
mindo um caráter mais social, com investimentos em polí-
ticas sociais.

A transição entre Estado Liberal ou Neoliberal para 
o Estado Social não se apresentou através de grandes rup-
turas, mas, conforme Behring e Boschetti (2006), há, en-
tre eles, um ponto incomum: o reconhecimento de direi-
tos sem colocar em xeque os fundamentos do capitalismo. 
Desta forma, o surgimento das políticas sociais foi gradual 
e diferenciado entre os países. Behring e Boschetti (2006) 
situam o final do século XIX como o período em que o Esta-
do capitalista passou a assumir e a realizar ações sociais de 
forma mais ampla, planejada, sistematizada e com caráter 
de obrigatoriedade.

As principais áreas da política social no Governo Fe-
deral, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (IPEA, 2011), são: previdência social, assistência social, 
saúde, cultura, trabalho e renda, desenvolvimento rural, 
igualdade racial, igualdade de gênero e educação

AS POLÍTICAS SOCIAIS PARA OS POVOS 
INDÍGENAS

A Constituição Federal brasileira de 1988, em seu art. 
231, garante aos povos indígenas o direito à diferença em 
face dos demais cidadãos, como comunidades, minorias ét-
nicas que devem ser protegidas, preservando sua cultura, 
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seus costumes, suas crenças, seus valores e, inclusive, suas 
normas internas (BRASIL, 1988). 

Como instrumento para a efetivação do art. 231 da 
Constituição Federal de 1988, há a Lei nº 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973, conhecida como Estatuto do Índio, 
que garante às comunidades e aos Povos Indígenas, direi-
tos especiais, que também visam a preservar seus costu-
mes, cultura e inclusive normas morais de direito civil e 
penal internas. 

A educação é um direito social assegurado pela Cons-
tituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, que garante uma educação inclusiva para to-
dos os cidadãos. Luciano (2006, p. 21), destaca a impor-
tância da conquista histórica dos direitos na Constituição 
promulgada em 1988, visto que mudou substancialmente 
o destino dos Povos Indígenas do Brasil. De transitórios 
e incapazes passaram a protagonistas, sujeitos coletivos e 
sujeitos de direitos e de cidadania brasileira e planetária.

AÇÕES AFIRMATIVAS E POLÍTICA DE COTAS

No Brasil, o sistema de cotas raciais beneficiou ne-
gros, pardos e índios. Há, ainda, as chamadas cotas sociais, 
destinadas a alunos vindos de escolas públicas e aos defi-
cientes físicos, e as cotas mistas, para estudantes negros 
que estudaram na rede pública de ensino. 

A partir do ano 2000, quando foi promulgada a pri-
meira lei sobre reserva de vagas em universidades públi-
cas de que se tem notícia no Brasil, uma série de inicia-
tivas similares começou a surgir nas universidades das 
diferentes regiões do país. Umas foram direcionadas a um  
público-alvo definido segundo critérios socioeconômicos, 
outras segundo critérios étnico-raciais. Paulino (2008) 
apresenta a primeira universidade federal a estabelecer 
ações afirmativas como sendo a Universidade de Brasília 
(UnB), na forma de cotas para negros e de vagas suplemen-
tares para indígenas. 

Em abril de 2001, surgiu no estado do Paraná a pri-
meira ação afirmativa de acesso diferenciado à universida-
de, que tomou como público-alvo os Povos Indígenas. No 
mesmo ano, a Universidade do Estado do Mato Grosso se 
tornou a universidade brasileira pioneira na formação de 
professores indígenas em nível superior, por meio da im-
plementação de seu Curso de Licenciatura Intercultural. 
De acordo com Paulino (2008), esta universidade foi a se-
gunda do país a implantar cotas para indígenas, conforme 
Lei nº 2.589, de 26 de dezembro de 2002.

Já em 2002, o governo editou uma Medida Provi-
sória criando o programa “Diversidade na Universidade”, 
que transferiu recursos financeiros da União para enti-
dades que atuassem na área de educação, como escolas 
e universidades, e que implementassem cursos pré-ves-
tibulares ou disponibilizassem bolsas de estudo para po-
bres, negros e índios.



REVISTA PEDAGÓGICA | V.17, N.34, JAN/ABR. 2015.

100 POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE À UNIVERSIDADE PARA OS INDÍGENAS

Em 2004, foi publicado o Projeto de Lei nº 3.627/2004, 
que instituiu o “Sistema Especial de Reserva de Vagas para 
estudantes egressos de escolas públicas, em especial, negros 
e indígenas, nas instituições públicas federais de educação 
superior”. O Programa Universidade para todos – PROUNI2,  
por exemplo, é uma das ações do MEC que está possibili-
tando o ingresso de jovens de baixa renda nas instituições 
de ensino superior; e os indígenas encontram no PROUNI a 
possibilidade de acesso e inserção universitária. Ao reservar 
vagas para os afrodescendentes, indígenas e pessoas com 
deficiência, o PROUNI caracteriza-se como um importante 
mecanismo de inclusão social, estabelecendo oportunidades 
para vencer as desigualdades.

O Projeto de Lei nº 7.200/2006, que rege a reforma 
universitária do governo Lula tem, na sua Seção V, o art. 45, 
que dispõe sobre a implementação de ações afirmativas: 

As instituições federais de ensino superior 
deverão formular e implantar, na forma es-
tabelecida em seu plano de desenvolvimento 
institucional, medidas de democratização do 
acesso, inclusive programas de assistência 
estudantil, ação afirmativa e inclusão social. 
(BRASIL, 2006). 

O art. 46, inciso I, da Lei nº 7.200/2006, descreve 
que os programas de ação afirmativa e inclusão social deve-
rão considerar a promoção das condições acadêmicas de es-
tudantes egressos do ensino médio público, especialmente 
afrodescendentes e indígenas. Firmam-se como política de 
governo, estando entre as metas da reforma universitária 
prevista para o segundo mandato de Lula (BRASIL, 2006).

As ações afirmativas estão em debate nas políticas de 
educação superior. 

Com o intuito de tornar o processo de inclusão social 
realmente inclusivo, o Governo Federal publicou, em 29 de 
agosto de 2012, a Lei nº 12.711/2012, que dispõe sobre o 
ingresso, nas universidades federais e nas instituições fe-
derais de ensino técnico de nível médio, de estudantes que 
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas, estabelecendo também um percentual para ne-
gros, pardos e índios. 

POLÍTICA DA UFFS COM RELAÇÃO À LEI  
Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012

Com a publicação da Lei nº 12.711/2012, as univer-
sidades iniciaram uma “corrida contra o tempo”, pois a 
portaria foi publicada no segundo semestre do ano letivo 
de 2012 e já deveria ser incluída no processo seletivo de 
ingresso do ano subsequente. A publicação dessa lei ge-
rou muitas dúvidas, porque não previa procedimentos 
essenciais para sua implantação; no entanto, o Decreto  
nº 7.824/2012 e a Portaria Normativa nº 18, de 11 de  

2 Criado pela Lei nº 11.096, em 13 de janei-
ro de 2005, é coordenado pela Secretaria de 
Educação Superior (SESU)
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outubro de 2012 foram publicados na sequência para pro-
porcionar esclarecimentos gerais (BRASIL, 2012a, 2012c).

O Decreto nº 7.824/2012 (BRASIL, 2012a) dispõe 
sobre os critérios de ingresso para os cotistas, institui os 
representantes do Comitê de Acompanhamento e Avalia-
ção das reservas de vagas, e deixa a critério das instituições 
públicas a criação de políticas específicas de ações afirma-
tivas para reserva de vagas suplementares ou de outra mo-
dalidade, além das cotas previstas na Lei nº 12.711/2012.

A Portaria Normativa nº 18/2012 tratou das dispo-
sições gerais, modalidades e condições de reserva de vagas 
(BRASIL, 2012c). Estipulou que o cálculo para a reserva 
de vagas deveria ser feito com base na Lei nº 12.711/2012: 
50% (cinquenta por cento) do total de vagas ofertadas pela 
IES devem ser reservadas; destas, metade devem ser reser-
vadas a estudantes que cursaram o ensino médio em escola 
pública e oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 
1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita 
(BRASIL, 2012b). Já o percentual de vagas reservadas para 
autodeclarados negros, pardos e indígenas deve ser em 
proporção no mínimo igual à percentagem desta população 
da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último censo do IBGE.

Conforme a Lei de Cotas (BRASIL, 2012b), 50% do 
total de vagas ofertadas pela IES devem ser reservadas; 
destas, metade devem ser reservadas a estudantes que cur-
saram o ensino médio em escola pública e que sejam oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mí-
nimo (um salário-mínimo e meio) per capita. O percentual 
de vagas reservadas para autodeclarados negros, pardos e 
indígenas deve ser em proporção no mínimo igual à per-
centagem desta população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o último censo do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Como as vagas são distribuídas de acordo com o 
IBGE, e a UFFS tem campus nos três Estados do Sul: Para-
ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, concluiu-se que, de 
acordo com a tabela a seguir, a Instituição teria que ofere-
cer apenas uma vaga, por curso, turno e campus, para par-
do, preto e indígena, que concorreriam entre si pela vaga 
reservada.

Tabela 1 – População por cor e etnia na Região Sul

POPULAÇÃO POR COR E ETNIA NA REGIÃO SUL – IBGE, 2012
PARANÁ SANTA CATARINA RIO GRANDE DO SUL

Preta 3,17% 2,94% 5,57%
Parda 25,09% 12,41% 10,57%

Indígena 0,25% 0,26% 0,31%

Fonte: Censo 2012 (IBGE). 

As tabelas a seguir foram elaboradas pela Comissão 
do PIN com base na relação de vagas por campus oferta-
das pela UFFS no ano de 2012. O campus Passo Fundo não 
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foi incluído porque sua criação foi em 2013. As vagas rela-
cionadas devem ser alocadas nos cursos e turnos de cada 
campus.

Tabela 2 – Relação de vagas ofertadas UFFS (2012)

Campus Quantidade de vagas
Chapecó 863
Realeza 270
Laranjeiras do Sul 282
Cerro Largo 345
Erechim 400
Total 2160

Fonte: UFFS, 2012.

Tabela 3 – Relação de vagas ofertadas com base nas cotas – Paraná

REALEZA

Negros Pardos Indígenas Escola Pública 
-  Carentes

Escola 
Pública

Vagas 
reservadas

05 34 01 68 27 135
Total de vagas 270

LARANJEIRAS DO SUL

Negros Pardos Indígenas Escola Pública 
-  Carentes

Escola 
Pública

Vagas 
reservadas

6 35 01 70 29 141
Total de vagas 282

Fonte: UFFS, 2012.

Tabela 4 – Relação de vagas ofertadas com base nas cotas – Santa Catarina

CHAPECÓ
Negros Pardos Indígenas Escola Pública 

-  Carentes
Escola Pública Vagas 

reservadas
13 53 01 216 148 431

Total de vagas 863

Fonte: UFFS, 2012.

Tabela 5 – Relação de vagas ofertadas com base nas cotas – Rio Grande 
do Sul

ERECHIM
Negros Pardos Indígenas Escola Pública 

-  Carentes
Escola 
Pública

Vagas 
reservadas

06 11 01 91 91 200
Total de vagas 400

CERRO LARGO
Negros Pardos Indígenas Escola Pública 

-  Carentes
Escola 
Pública

Vagas 
reservadas

10 18 01 86 57 172
Total de vagas 345

Fonte: UFFS, 2012.

Com relação à Lei de Cotas, antes mesmo das publi-
cações da Presidência da República e do MEC, a UFFS pu-
blicou a Portaria nº 385/GR/UFFS/2012, de 19 de abril de 
2012, criando a comissão responsável pela elaboração da 
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política indígena da UFFS nas áreas de ensino, pesquisa e 
extensão, substituída em 28 de junho de 2012 pela Porta-
ria nº 688/GR/UFFS/2012, que alterou a composição da 
comissão. Essa comissão foi criada especificamente para 
discutir e elaborar o Programa de Acesso e Permanência 
dos Povos Indígenas à UFFS (PIN). Formada por represen-
tantes dos cinco campi da UFFS: Cerro Largo, Chapecó, 
Erechim, Laranjeiras do Sul e Realeza, a comissão teve por 
finalidade discutir e apresentar às comunidades indígenas 
e à comunidade acadêmica, ações que fazem referência à 
inclusão dos Povos Indígenas na UFFS.

A primeira reunião do grupo de trabalho foi registra-
da no dia 18 de abril de 2012, para organização e articula-
ção da IES em eventos que tratassem dos direitos indíge-
nas. Dois eventos importantes foram realizados no ano de 
2012, também com a proposição de integrar as comunida-
des indígenas às universidades e à comunidade acadêmica, 
que foram o “I Congresso Sul Brasileiro de Promoção dos 
Direitos Indígenas (CONSUDI)” e o “I Encontro sobre di-
versidade na UFFS”.

O texto do CONSUDI (2012, p. 01) explica o objetivo 
das discussões:

As discussões buscaram alternativas viáveis 
de acesso e permanência dos indígenas, bem 
como seu envolvimento em atividades de en-
sino, pesquisa, extensão, sob a perspectiva da 
promoção da inclusão social e étnica. Colabo-
rou para isso a busca de experiências junto 
a instituições de ensino superior com alguma 
experiência de política diferenciada de inclu-
são, e também a atuação na organização do “I 
Encontro sobre Diversidade na UFFS: Políti-
cas de Inclusão Indígena” e no “I CONSUDI”.

O “I Encontro sobre Diversidade na UFFS: Políticas 
de Inclusão Indígena” ocorreu no período entre 29 a 30 de 
maio de 2012. Esse evento teve objetivo a reflexão sobre as 
possibilidades e dificuldades de implantação das políticas 
de inclusão indígena (acesso e permanência) na UFFS. A 
atividade discutiu os múltiplos planos que abarcam a in-
clusão indígena na universidade, tanto no ensino como na 
pesquisa e extensão. Para fundamentar a discussão e as-
sessorar as propostas, foram convidados pesquisadores 
de universidades que já implementaram propostas de in-
clusão. A Comissão responsável pela Política indígena da 
UFFS foi a promotora do evento.

O I CONSUDI aconteceu no período entre 27 a 29 de 
novembro de 2012 – promovido pelo Ministério Público de 
Santa Catarina, Ministério Público do Trabalho, Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ) e UFFS 
–, e teve como objetivo fortalecer o protagonismo indígena, 
com vistas a garantir os direitos individuais e coletivos por 
meio da implementação e do acesso às políticas públicas.
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O envolvimento nesses eventos e o contato com as 
comunidades indígenas, pelos professores representantes 
da Comissão em cada região, proporcionaram a comunica-
ção e o diálogo entre IES e os representantes indígenas. A 
partir de então, construiu-se um documento inicial com o 
objetivo de assegurar o acesso dos Povos Indígenas à uni-
versidade. A preocupação da comissão era que os indígenas 
concorrendo às vagas reservadas conforme as cotas previs-
tas pela Lei nº 12.711/2012, concorreriam também às vagas 
destinadas a pardos e negros, e isso não garantiria o “in-
gresso específico de indígenas”. Precisavam, então, encon-
tar outra maneira que assegurasse esse ingresso.

Certamente, uma das barreiras encontradas para o 
acesso dos indígenas à universidade é o próprio vestibu-
lar aplicado pelas instituições. Conforme destaca Paladino 
(2012, p. 184), 

[…] Esta dificuldade se deve não só a falhas 
da instituição, mas também à falta de prepa-
ração dos jovens indígenas, que terminam o 
Ensino Médio sem estar preparados para en-
frentar o vestibular. Depois que conseguem 
ingressar na universidade surgem outras 
demandas fora e dentro da instituição, entre 
os quais destacamos, inicialmente, a questão 
cultural e a dificuldade do índio perante a 
cultura do não índio, que revela grande diver-
gência no convívio social dentro da academia. 
O índio sente-se desconfortável diante dos 
não índios, pois ele se choca com realidades, 
até então desconhecidas. 

Outras preocupações foram registradas entre a Co-
missão de elaboração do PIN, destacando-se duas: qual 
deveria ser a forma de ingresso, sendo o ENEM a forma 
utilizada pela instituição?; Como a UFFS poderia garantir 
a permanência dos indígenas ao ensino superior, conside-
rando os problemas financeiros e as dificuldades que pode-
rão surgir com as mudanças de vida, principalmente com a 
distância da aldeia e da família?

Conforme uma entrevista realizada com estudantes 
indígenas: “[...] eles sentem as diferenças da vida na aldeia 
e nas cidades, dizendo que a primeira dificuldade é a de 
adaptação; e a segunda, é a do conhecimento, não que não 
tenham capacidade, mas porque sofrem o mesmo que to-
dos os estudantes de escolas públicas, visto que as univer-
sidades têm um modelo elitista, deixando-os desprotegidos 
fora de sua origem (Ministério da Educação, 2013). 

Freitas e Harder (2011, p. 3) acrescentam que:

[…] Há um conjunto de relatos de estudantes 
indígenas que ingressam/acessam as univer-
sidades públicas brasileiras e, logo a seguir, 
enfrentam dificuldades de toda a ordem – 
administrativas, pedagógicas, políticas, eco-
nômicas, interpessoais etc. –, relacionadas à 
permanência e manutenção nos cursos. Tais 
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dificuldades indicam idiossincrasias entre a 
tentativa de efetivação dos direitos relacio-
nados ao reconhecimento da diferença plu-
ralidade étnica e cultural, presentes na socie-
dade brasileira, e, por outro lado, a ausência 
de estruturas administrativas e técnicas pe-
dagógicas nas universidades que possibilitem 
dar consequência, de forma adequada, a essa 
conjuntura. Exemplo disso está na precarie-
dade de políticas de moradia aos estudantes 
indígenas e suas famílias que se deslocam 
aos locais de ensino, ou na inadequação dos 
calendários letivos aos tempos e espaços dos 
ritos e das organizações indígenas, em que a 
presença dos estudantes pode ser considera-
da de caráter essencial à atualização de seu 
pertencimento às comunidades de origem.

Cientes que povos de uma região podem ter realida-
des diferentes de outros, os representantes da comissão de 
cada campus iniciaram um trabalho junto às comunidades 
indígenas de suas regiões para apresentarem a Minuta do 
PIN à UFFS. Conforme Moll (2013), é importante esta-
belecer um regime de colaboração na oferta da Educação 
Escolar Indígena pelos sistemas de ensino, que deverá ser 
organizado com a participação dos Povos Indígenas, obser-
vando sua territorialidade e respeitando suas necessidades 
e especificidades (MOLL, 2013).

Esta iniciativa tinha como objetivo ouvir dos indíge-
nas quais eram as principais dificuldades e necessidades 
referentes ao acesso e à permanência no ensino superior, 
mas para isso precisava haver um momento em que eles e a 
universidade pudessem dialogar. A partir de então, foram 
feitos agendamentos de reuniões nos campus.

MINUTA DO PROGRAMA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 
DOS POVOS INDÍGENAS – PIN

O art. 1º do PIN, apresenta a natureza do programa 
como um instrumento de promoção dos valores democráti-
cos, de respeito à diferença e à diversidade socioeconômica 
e étnico-racial, mediante a adoção de uma política de am-
pliação do acesso aos seus Cursos de Graduação e de Pós-
-Graduação e de estímulo à cultura, ao ensino, à pesquisa, 
à extensão e à permanência na universidade. O programa 
ficará vinculado à Diretoria de Políticas de Graduação.

A minuta trazia tópicos importantes para discussão 
junto às comunidades indígenas: forma de ingresso, núme-
ro de vagas, tipo de seleção, documentação necessária para 
inscrição e matrícula, que garantissem o preenchimento 
das vagas exclusivamente pelos indígenas, demanda para 
vagas em Cursos de Pós-Graduação, ações importantes 
para a permanência etc.

Para fins de acompanhamento das ações do PIN, 
constituíram duas Comissões: Geral (CG) e Local (CL), 
de caráter de execução e deliberação, a fim de garantir o 
bom andamento do programa. As atribuições da CG são de  
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planejamento e implantação da política, realização de ava-
liações semestrais e extraordinárias, quando necessário, 
com a finalidade de proceder aos ajustes necessários à con-
secução dos objetivos do Programa, assessoramento à uni-
versidade na busca de novas e diferentes fontes de finan-
ciamento, assim como ações de sensibilização, inclusão, 
incentivo e acompanhamento no processo de inclusão dos 
alunos indígenas à comunidade acadêmica. A constituição 
do CG prevê representantes das Pró-Reitorias de Extensão, 
Ensino e Pesquisa, representação indígena e representação 
da comissão local.

Já a Comissão Local (CL), cada campus terá uma, 
responsáveis pelas ações que deverão ser desenvolvidas 
no âmbito de cada campus, dialogando e desenvolvendo as 
ações com a CG. A constituição do CL prevê docentes en-
volvidos com os Povos Indígenas, técnico-administrativo 
em educação, coordenador acadêmico do campus, repre-
sentante dos discentes indígenas, representante da SEAE 
do campus e representante pedagógico. Poderão ser incluí-
dos representantes da Funai ou de outras entidades envol-
vidas com a questão indígena.

RESULTADOS DAS REUNIÕES COM AS COMUNIDADES 
INDÍGENAS 

Importante se faz, antes de relatar os resultados das 
reuniões, destacar qual é a meta e a missão da UFFS:

1. Assegurar o acesso à educação superior 
como fator decisivo para o desenvolvimen-
to da região da fronteira sul, a qualificação 
profissional e a inclusão social; 2. Desen-
volver atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão buscando a interação e a integração 
das cidades e estados que compõem a gran-
de fronteira do Mercosul e seu entorno.  
3. Promover o desenvolvimento regional in-
tegrado – condição essencial para a garantia 
da permanência dos cidadãos graduados na 
região da fronteira sul e a reversão do pro-
cesso de litoralização hoje em curso. (UFFS, 
2014, [s. p.]).

Partindo daí, o grupo de servidores responsáveis pelo 
PIN, iniciaram os trabalhos com a participação de todos os 
componentes do grupo em todos os campi da universidade. 
No dia 11 de dezembro de 2012, no campus Laranjeiras do 
Sul-PR reuniram-se com o cacique da Terra Indígena Boa 
Vista, vice-cacique da área indígena Rio das Cobras, lide-
ranças e comunidades indígenas, comunidade acadêmica 
da UFFS, representantes do Núcleo Regional de Educação 
e da Funai. Neste encontro, foram reunidos os dois campi 
do Estado do Paraná: Laranjeiras do Sul e Realeza, uma vez 
que a distância entre ambos é de 120 km.

Nesta reunião, foram registradas as seguintes pon-
derações dos indígenas: a forma de ingresso poderia ser via 
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Enem, mas destacaram a importância de ser mais de uma 
vaga por curso, que as vagas fossem distribuídas pelo nú-
mero de curso do campus, mas para os cursos de interesse 
das comunidades indígenas, que as comissões locais e ins-
titucionais da UFFS fossem compostas por mais membros 
indígenas. Sugeriram um representante de cada etnia indí-
gena que tenha aluno matriculado, assim como também a 
participação do cacique. Quanto à CG, que também tenha 
maior representatividade indígena.

Um aluno indígena da UFFS do campus Realeza, re-
presentante da comunidade indígena Rio das Cobras, re-
latou sua experiência como estudante e comentou sobre a 
importância de se ter mais de um aluno indígena estudan-
do na mesma turma para facilitar na adaptação. Este alu-
no comentou: “[...] Acabamos sempre tendo que fazer os 
trabalhos sozinhos”. Paladino (2012) reforça essa questão 
quando cita que considera importante “mais de um aluno 
indígena” participar da mesma turma.

A reunião em Chapecó-SC, no dia 12 de dezembro 
de 2012, registrou a presença do cacique e do vice-cacique 
da Terra Indígena Condá, representante do Toldo Chim-
bangue, representante Guarani do Toldo Chimbangue, re-
presentante do Toldo Pinhal, da Terra Indígena Xapecó, 
comunidades indígenas, comunidade acadêmica da UFFS, 
representante da Funai e professores das escolas indígenas 
Condá e Chimbangue. Destaca-se que as dificuldades rela-
tadas pelos indígenas da região coincidiam com as preocu-
pações da UFFS com relação ao acesso e à permanência. 
Indígenas destacaram que o ingresso à universidade pode 
ser difícil; no entanto, mais difícil é a permanência. Ressal-
taram a dificuldade que é saírem da aldeia, das suas casas, 
de suas famílias, para uma cultura diferente, com religião e 
vida diferente da que estão acostumados.

Na reunião de Chapecó, foram registradas as se-
guintes ponderações dos indígenas: por entenderem que 
a forma de ingresso via Enem para indígena era um pro-
cesso muito exclusivo, sugeriram um processo seletivo 
específico, solicitando que a instituição disponibilizasse 
mais de uma vaga por curso; garantia no processo seleti-
vo específico, de ingresso de indígenas do Estado; recur-
sos financeiros para os ingressantes pelo processo seletivo 
específico igual aos que ingressam como cotista; e que a 
comissão local fosse composta por mais membros indíge-
nas, que se acrescentasse à comissão local um represen-
tante regional (técnico) da FUNAI.

No dia subsequente, a reunião aconteceu no cam-
pus da universidade em Erechim-RS. E além da comuni-
dade acadêmica, indígenas e membros da comissão, es-
tiveram presentes os caciques: da Terra Indígena Toldo 
Guarani, do acampamento Água Santa, da comunidade 
indígena Mato Preto, representantes das comunidades in-
dígenas Nonoai e Votouro e representantes da Funai. Os  
representantes indígenas dessa região destacaram a neces-
sidade do vestibular específico e diferenciado. Específico 
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no que tange especificamente às vagas ofertadas para in-
dígenas, e diferenciado sendo elaborada uma prova na lín-
gua de cada cultura. Para eles, a prova na língua indígena 
evitaria o ingresso de não indígena e valorizaria a cultura 
e a língua indígena. Registraram as seguintes sugestões: 
que as vagas fossem distribuídas pelo número de curso do 
campus, enfatizando cursos de interesse das comunidades 
indígenas; que as vagas suplementares não fossem vincu-
ladas ao Enem; criação de cursos especiais por regime de 
alternância; moradia estudantil específica para indígenas 
com infraestrutura adequada para acolher, também, a fa-
mília dos estudantes, contemplando as necessidades cultu-
rais e familiares; e um vestibular específico indígena.

As discussões nos campi encerraram no dia 14 de 
dezembro de 2012 em Cerro Largo-RS, com a presença da 
comunidade acadêmica, de indígenas, de membros da co-
missão do PIN, do cacique da Reserva Inhacora, e de re-
presentantes da Terra Indígena do Guaritá, Aldeia Alvore-
cer, Comissão Indígena da Universidade Federal de Santa  
Maria, Funai e Secretaria Especial da Saúde Indígena.

As sugestões dos participantes foram várias: vagas 
distribuídas pelo número de cursos do campus, mas para 
cursos de interesse das comunidades indígenas; criação 
de cursos especiais por regime de alternância; moradia 
estudantil específica para indígenas com infraestrutura 
adequada para acolher, também, a família dos estudantes, 
contemplando as necessidades culturais e familiares; cria-
ção de um vestibular indígena bilíngue; processo seletivo 
específico e diferenciado como único critério de ingresso 
indígena, excluindo o Enem. As comissões solicitaram: 
excluir representantes da FUNAI e incluir a participação 
dos caciques; moradia adequada para convivência entre si, 
conservando sua cultura e seus costumes; que a forma de 
ingresso, prova específica e diferenciada, seja também um 
critério na Pós-Graduação; que os profissionais indígenas 
façam parte da equipe de servidores da instituição; parida-
de na composição das comissões, que devem ser consultiva 
e deliberativa.

Depois de colher todas as sugestões das comunidades 
indígenas participantes das reuniões no Paraná, em Santa 
Catarina e no Rio Grande do Sul, a Comissão responsável 
pela elaboração do PIN reuniu-se novamente para discutir 
todas as informações extraídas das reuniões e verificar a 
viabilidade de cada uma delas. 

DOCUMENTO FINAL DO PIN

Diante das sugestões das comunidades indígenas na 
construção da Minuta do PIN, inicialmente, foram analisa-
dos os apontamentos realizados por mais de um campus, o 
que possibilitou a percepção dos seguintes itens: vestibular 
complementar, mais de uma vaga na mesma turma a ser 
preenchida por indígena, maior representação indígena na 
CL e ações de permanência.
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Com relação à forma de ingresso e a o número de 
vagas por curso, o PIN foi aprovado pelo Conselho Uni-
versitário (CONSUNI) pela Resolução nº 33/2013, com o 
seguinte texto:

Capítulo II - Art. 5º O ingresso dos estudan-
tes indígenas nos cursos de graduação se dará 
de duas formas: 
I - de acordo com o definido através da Reso-
lução nº 6/2012-CONSUNI/CGRAD (Políti-
ca de Ingresso da UFFS), via Enem/SiSU; 
II - mediante Processo Seletivo Exclusivo In-
dígena, com 2 (duas) vagas suplementares por 
curso, excetuando-se aqueles para os quais a 
Universidade não tem autonomia para ofertar 
vagas suplementares; 
III - mediante Processo Seletivo Especial, 
para atender demandas específicas, por meio 
de aprovação de projeto pelo CONSUNI. 
(UFFS, 2013).

Para acesso aos Cursos de Pós-Graduação Lato Sen-
su e Stricto Sensu, o art. 8º do programa reserva duas va-
gas em cada curso ofertado pela UFFS para candidatos au-
todeclarados indígenas, classificados no processo seletivo 
(UFFS, 2013).

No que diz respeito às ações de permanência dos es-
tudantes indígenas de que trata a Resolução nº 33/2013 – 
CONSUNI, foram as seguintes:

I - apoio acadêmico (monitoria/tutoria/
acompanhamento psico-socio-pedagógico) 
estruturado em programas e projetos volta-
dos para conteúdos e habilidades necessárias 
ao desempenho acadêmico e para aspectos 
relacionados ao processo de aprendizagem; 
II - atenção à formação político-social como 
acadêmico, mediante o uso de metodologias 
de interação que privilegiem o (re)conheci-
mento das suas características socioculturais 
e econômicas, a fim de ampliar o repertório 
político-cultural e estimular uma inserção 
protagonista na Universidade; 
III - promoção da educação das relações étni-
co-raciais a estudantes, docentes e técnico-ad-
ministrativos nos diferentes âmbitos da vida 
universitária, por meio de cursos de forma-
ção sociopolítica e etnológica que permitam 
a percepção das diferenças culturais entre os 
diversos setores que comportam a Universida-
de, visando a uma educação para a diferença, 
inclusive nos projetos pedagógicos; 
IV - celebração de convênios e parcerias com 
órgãos públicos federais, estaduais e munici-
pais para auxiliar a permanência dos estudan-
tes indígenas na Universidade; 
V - apoio financeiro a estudantes de gradua-
ção e de pós-graduação, com recursos oriun-
dos do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), do orçamento institu-
cional e de outras agências de fomento, de 
acordo com a disponibilidade orçamentária, 
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a ser implementado por meio de editais es-
pecíficos, considerando a vulnerabilidade so-
cioeconômica dada pela condição indígena; 
VI - adoção de uma política de moradia es-
tudantil, por meio de programas específicos 
que contemplem as peculiaridades culturais 
dos estudantes indígenas e as possibilidades 
orçamentárias da instituição; 
Parágrafo único Os processos de conces-
são de bolsas e auxílios institucionais deverão 
prever formas que favoreçam o acesso para 
os estudantes indígenas, por meio de regula-
mentação específica. (UFFS, 2013). 

No Capítulo IV, art. 10 a 14, designa as CG e CL, 
responsabilizando-as pelo acompanhamento das ações do 
PIN e pela garantia do bom andamento do Programa. Con-
forme solicitação dos indígenas, acrescentou-se na CG a 
representação de estudantes indígenas por etnia e a repre-
sentação da Coordenação Regional da Funai, enquanto que 
na CL, prevê a participação de três discentes indígenas, que 
deverão ser definidos pelos seus pares. 

OUTRAS AÇÕES DA UFFS

Um estudante indígena vivencia uma mudança brus-
ca quando ingressa na universidade, e “[...] a necessidade 
de entender mais e melhor essa nova realidade é o ponto 
de partida para permanecer nela, participar dela e trans-
formá-la” (MORELO, 2009, p. 26). As ações afirmativas 
foram políticas experimentadas como forma de garantir di-
reitos a grupos historicamente excluídos de sua cidadania 
plena (MOEHLECKE, 2004, p.761).

Muitos jovens indígenas  estão saindo de suas comu-
nidades e aldeias para estudar, 

[...] principalmente no âmbito da formação 
universitária, o que é muito salutar para seus 
locais de origem. É importante que se tenha 
noção de que qualquer saída desse gênero 
fragiliza, de início, o vínculo identitário com 
a sua comunidade, mas é absolutamente pos-
sível administrar tal distanciamento e con-
verter a inquietude quanto a isso, colocando 
a serviço de seu povo tudo o que aprendeu, 
assim se sentindo realizado e feliz, individual 
e coletivamente. A rigor, é isso que as comu-
nidades, os povos e as organizações indígenas 
esperam dos jovens quando partem para es-
tudar. (LUCIANO, 2006, p. 25). 

Neste caso, iniciativas como campus indígena para 
o ensino superior, e da mesma forma escolas de educação 
básica e ensino médio, poderia ser uma opção para atender 
às necessidades sem fragilizar o vínculo identitário do es-
tudante indígena com a sua comunidade. Pensando nisso, 
a UFFS iniciou o processo de solicitação junto ao MEC da 
criação de um campus indígena. 
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No dia 12 de maio de 2014, a universidade realizou o 
“Seminário sobre a Política Indígena da UFFS”, com o tema 
Projeto do campus indígena. O evento aconteceu no Cen-
tro de Eventos de Chapecó, contou com a participação da 
comunidade acadêmica, representantes do MEC, SECADI,  
Funai, CIMI e das comunidades indígenas da região. O 
evento teve as seguintes mesas de apresentações: Apre-
sentação do projeto de criação de um campus da UFFS em 
Terra Indígena; Desafios educacionais para as comunida-
des indígenas brasileiras e A questão indígena no Brasil e 
na América Latina.

O evento teve como objetivo o lançamento do proje-
to sobre o campus indígena e abertura das inscrições para 
as comunidades indígenas que tivessem interesse em ter o 
campus nas suas terras. A seleção de um local para a cons-
trução do campus será avaliada por uma comissão especí-
fica de docentes da UFFS, entre as comunidades inscritas. 
As demais medidas necessárias para a concretização do 
projeto estão tramitando entre os órgãos competentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Resultado de lutas pela igualdade de direitos, res-
peitando as diferenças, a Lei de Cotas procura promover a 
equidade de acessos a uma educação que seja “para todos”, 
com a criação de uma política efetivamente pública, que ex-
trapole os limites do assistencialismo e reconheça que abrir 
espaço para os indígenas nas universidades requer outras 
ações, além de financeiras, que promovam, também, o for-
talecimento dos indígenas no meio universitário, para que 
problemas pedagógicos, culturais e de adaptação sejam su-
perados pelo diálogo e pela promoção da alteridade.

Nesse sentido, é importante o programa específico 
nas universidades para tratar do acesso e da permanência 
dos indígenas, visto que poderá diagnosticar problemas pe-
dagógicos, de relacionamento, ou até mesmo financeiros, 
antes mesmo de causarem a desistência do aluno indígena. 

A Lei de cotas, sem a articulação com as instituições 
públicas, não garante acesso aos indígenas. Essa lei abre 
caminhos, reservando vagas que podem ser preenchidas 
por indígenas, assim como por negros ou pardos, enquanto 
que, uma política específica de cada universidade poderá 
prever ações específicas para garantir tanto o acesso quan-
to a permanência dos indígenas. Contudo, além de políticas  
públicas, é essencial que haja envolvimento, compromis-
so e, especialmente, ações específicas das instituições pú-
blicas para garantir o ensino superior de qualidade a toda 
população.
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